
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

LEI N° 127, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008.

ESTIM A A RECEITA F FIXA A DESPESA DO MCNÍCIPIO PA KA
O EXERCÍCIO DE 2009.

A Câmara dc SAU FRANCISCO DO BREJÃO, Estado de MARANHAO dccrcla c eu sanciono a seguinte lei:

C A P ÍT U L O  I 
DAS IH SPO S1Ç Ò FS C O M U N S

Ari. Iu • Fsia lei orça a Receita e fi\a  a Despesa do M unicipio paru o e.tcrcício de 2009. no valor global de R$ 
12.175.580.00 (1)071. MILHÕES. CENTO E SETENTA E CINCO MIL E QUINHENTOS E OITENTA REAL), envolvendo os recursos de todas 
a* fo lies. eompTcendcndo:

I • Orçamento Fiscal;

II - Orçamento da Seguridade Social;

C A P ÍT U L O  II

DOS O R Ç A M E N T O S FISC A L  E DA SEG U RID A D E SO C IA L

Art. 2o- O s Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serào detalhados em seu menor n ív d . através dos 
Elementos da Despesa detalhados no Anexo ao decreto que acompanha esta Lei Orçamentária.

§ 1°- Na programação e execução dos orçamentos fiscal e de seguridade social será utilizada a classificação da



despesa por sua natureza, onde deverão ser identificadosa categoria econômica, o giupo da despesa, a modalidade de aplicação e o elemento.

$ 2o- O chcfc do poder executivo deverá estabelecer e publicar anexo ás normas dc execução do orçamento a 
classificação da* despesas mencionada no parágrafo anterior

Art ^  - A receita í  orçada e  a despesa fixada em valores iguaii a R% 12.175.580,00 (DOZE MIUIÔES, CENTO E 
SETENTA E C IN C O M II .  E QUINHENTOS E OITENTA REAL).

Parágrafo único - Incluem-se no total referido neste artigo orv rccursos próprios das autarquias, fundações e fundos
especiais.

A receita será realizada mediante a arrecadaçào de tributos, transferências e outras receitas corrcntes e dc capital, 
na forma da legislaçào vigente e das especificações constantes no anexo, de acordo com o seguinte desdobramento

USPI-CIFIC AÇÕES VALORES

I R E C E IT A  D O  T E S O U R O  13.110.180/)«
] * R E C E IT A S CORKEJVTES 11.800.680,00

1 1 -  Receita Tributária 350.000,00
1.2 - Receita de Contribuições 332.500,00
1.3 Receita Patrimonial 17.500,00
M  - Receita Agropecuária 0,00
1.5 - Receita Industrial 0,00
] .6 - Receita de Serviços 397.000,00
T7 - Transferências Correntes 10.579.380,00
1.9 - Outras Receitas Correntes 124.300,00

2 - R E C E IT A S DE C A PIT A L 1.309.500,00

2 . 1 -  Operações de Crédito 600.000,00
2.2 Alienações de Bens 0,00
2.3 - Amortização de Empréstimos 0,00
2.4 Transferencias de Capital 709 500,00
2.5 - Outras Receitas de Capitai 0,00

II - R E C E IT A S  P R Ó P R IA S  DE A U TA RQ U IA S E FU N D A ÇÕ ES 0,00

III  - REC E IT A S P R O PK IA S  DOS FU N D O S E S PE C IA IS
, /

'  /

0,00



IV - R E C E IT A S  r e t i f i c  a d o r a s  1 )0  F1JNDEB (934.600,0(1)

R E C E IT A S  T O T A L  12.175.580,00

Arl 4° - A despesa» no mesmo valor da receite c fi\ada em RS 12.175.580,00 (DOZE MILHÕES. CENTO E  
SETENTA E CINCO MIL E  QUINHENTOS E O IT E M A  RE A I) ,  assim desdobrados:

] - no Orçamento Fiscal, cm RS 9.&S6 580.00 {NOVE MILHÕES, SEISCENTOS E OITENTA E SEIS MIL E 
QUINHENTOS E OITENTA REAL);

]] - no Orçamento da Seguridade S w ial, em R$ 2,489.0UO,00(W/,S' MILHÕES. Q U A T M X  ENTOS E OITENTA F.
NOVE MIL REAL) ,

Alt. 5a - A desposa será realizada com observância da programação constante dos quadros que integram esta lei, 
apresentando o scgum tc desdobramento

E S PE C IF IC A Ç Õ E S  V A LO RES

I - R E C U R SO S D O  T E SO U R O
1 -  DE S PE SA S COR RENTES
2 - DESPF.SAS DE C A P I T A L
3 - KfcSERVA C O N T I N G Ê N C I A

3 * 340 ,000,00 

1 . 6 8 1 . 1 3 0 , 0 0  
1 6 0 , 6 0 0 , 0 0

5.189.730,00

II - R E C U R S O S  P R Ó P R IO S  DAS A U TA RQ U IA S E FU N D A ÇÕ ES
C3 -  PHGIKL FRÓPR7 0 I>E H<L7I  CrNCT A - R . T S
S4 -  C I A  DE AGUA E ESGOTO L2 SAO ?CO DO BREJAO

I I I  R E C U R S O S  P R Ó P R IO S  DOS FUNDOS E S PE C IA IS
0 f* -  fUND^a/MD"
06 -  FUNDO MUNICIPAL DZ SnÚD?.
0~ -  FMAS-FUNDO MÜN.D? ASSlh‘7.  SOCTftL

0 , 00 
1 7(< ,0Cú,  00

178.fHW,00

6.807.850,00
4 . 2 L è , í iSC,3C 
I . 8 7 2 . 0 0 0 , 0J 

e p . co e ,  o :j

D ESPESA  T O T A L  12.175.580,00

IV - R E C U R S O S  P O R  UNID ADE O R Ç A M E N T Á R IA

3 6 0 . O C O , C j
,3:-o. " co, o<> 

M ) .  COO,  0 0
1 c O . C O O ,  Oi) 

1 , 4 3 o . c  j  0 , 0 0
3 C. . c 'j ü , :>o

u i . o i  - uamar;. :í 'ji, i c i p í \'.
0 2 . 0 2  - r;A3TNE7E J ü  ?HF, F E I T O  
O'J.02 -  T H E F Z A  de g a b i n e t e

0 6 .  0 ?  -  A S i f c ^ S O R I A  T É C N I C A  T. J ’J R l M C A  
D S .  9 ?  • S E C . t - U K .  HE Ü O V K 3 K C  E P L A N E J A M E N T O

. 02 - ACMINICTiA^ÂO OI3TP1TAL > / .



0 -  s e c . m i N . D E  F R O W v Ao  s o c i a l J : t ' . COO, 00
0 P . O7 - F' . 'MTO K U N I U . Ü E  A S S I S T  . S n r  [AL hl I. C.)'i, 0. '
0 9 . 0 2  - DLC. MUN.  13’- L'AÚPü SO. 00-), OJ

: 0  >\t, -  > (.itsDD CNI-TO E E  SAÚDE i . e - i . o o ' r c ^
-  S K C . i X ? . L E  n r S K K V S L V I X i N ' J ' O  AC-PAP.IO £ 7 S . OOCrOO

1 2 .  O' '  ~ S Z C  . MUN . HE EDUC . Ct ' J .T . DZS P . L LAZER S f t . (I0.\00
J J . Q í  M D E 1 . 2Í.2 . Jaú3 ,  0 0
1 1 . 0 2  -  [ :E? TO r.~ . D E S ? , 5  LAZER 2 6 7 . 0 0 : j , 0 ú
1 5 . 0 2  -  SEC . y.UN . PE I M f R A  LS' f l t  JTURA 9 8 . 0 0 0 . 0 0
1 6 . 0 /  -  l>:-;k . ' 0  d e  S E P V i ç o s  u r b a n o s 4 2 ! : .  0 0 0 ,  00
1 7 . 0 2  - n E P - , 1  DE T : iAM S P. PO DOVTA RTn ü.sj i> . '  ^ 0 ,  0 0
I S .  0 2  -  DEE’TO PE OBRAS i. ^AN-LAMENTO 6 1 3 . 3 0 0 , 0 0

- C I A  Á G O A  E S G O T O  rt. 7. SP .ZJ AC - CA E SD 1 ^ 6 . J Ü C , C 0
F 0 M ’) - B -  - A O  k'CC DO BP. EJAO/ KA 'J.Ofb. >'■<■, CD

T o t a l  d ^ s  i . J .i ü ü s 1 7 . H . bft 0 ,  0 :

Parágrafo único ■ Integram o Orçam ento Fiscal os recursos orçamentários à conta do Tesouro M umcipjl, 
destinados a transferencias às empresas a título de aumento de capital, subvenção econômica c prestação de serviços.

Art. 6o - Ficam aprovados os orçam entos das entidades autárquicas, fundacionais e fundos especiais do poder 
executivo cm importância íeuaís» para a receita orçada e a  despesa fixada, aplicando-se-Jhes as mesmas regras e autorizações destinadas á 
adm inistiuçao direta por força desta lei.

C A P ÍT U L O  III
DA A U TO R IZA Ç Ã O  PA R A  A B ER TU R A  DE C R É D IT O S  SU PLEM EN TA R ES

Art. 7o- Fica o Poder Executivo autorizado a. excluídos os casos previstos nesta lei, abrir créditos suplementares,
ate o limite de 100% [CEM POR CENTO) sobre o total da despesa nela fixada.

C A P ÍT U L O  IV 
DAS O P E R A Ç Õ E S  DE C R É D IT O

Art. 8o - Fica o poder executivo autorizado a realizar operações dc cnidito por antecipação da receita ate o limite de 
25° d (vinte e cinco p a r  vento)  da receita orçada constante do art. 3C desta lei.

C A P ÍT U L O  v  
DAS D ISPO SIÇ Õ E S G ER A IS

An. - Fica o poder executivo autorizado a estabelecer normas complementares pertinentes a execução do
orçamento c, no que couber, adequá-lo as disposições da constituição do município, compreendendo também a programação financeira para o



exercício de 20U9.

A n. 10° F icam agregados aos orçamentos do município os valores c indicativos constantes ao anexo a  esta !ei.
Arl. \ ) e> I odos valores recebidos pelas unidades da adm inistração direta,autarquias, fundações e fundos especiais 

deverão, para sua movimentação, nzr registrados nos respectivos orçamentos.

Parágrafo único - hxcluem -se do disposto neste artigo os casos em que por força de lei, normas especiais ou 
exigências do enle repassador. o registro deva ser feito através do grupo extra-orçamentai io.

Art. 12° - F.sta lei entrara em vigor em 1° dc janeiro dc 2009. revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de SÃO FRANCISCO DO BREÍÂO, aos 31 de DEZEMBRO de 2008.

FR A N C JSC O éA N T Ò írSbÃ R E S 
Prefeito Municipal


